
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

13° BATALHÃO DE INFANTARIA BLINDADO
(13° Regimento de Infantaria/1923)

“BATALHÃO MARECHAL TRISTÃO DE ALENCAR ARARIPE”

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 149/2021
(NUP n.° 64074.008090/2021-39)

Torna-se público que o 13º BATALHÃO DE INFANTARIA BLINDADO, por meio da
Seção de Licitações e Contratos – SALC, realizará Dispensa Eletrônica,  com critério de
julgamento menor valor, na hipótese do art. 75,  inciso II, nos termos da Lei nº 14.133,
de  1º  de  abril  de  2021,  da  Instrução  Normatia  SEGES/ME  nº  67/2021  e  demais
legislação aplicáiel.

Data da sessão: 25/10/2021
Link: www.comprasnet.goi.br
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais iantajosa para a
contratação por dispensa de licitação de Aquisição de instalação de caixa de
Câmbio, conforme  condições,  quantdades  e  exigências  estabelecidas  neste
Aiiso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será diiidida em lote único composto por dois itens, conforme
tabela constante abaixo:

TIPO DE EMPENHO: ORDINÁRIO

Lote Item Catmat/
Catser

Descrição Und Qtd V Un V Total SI

1 1 475074 Caixa de Marchas
Original Nissan

Fronter 2.5 Turbo
Diesel Manual Ano

2016

Und 1 R$ 19.412,46 R$
18.301,00

39
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2 5860

Seriiço de
instalação de caixa

de Marchas
Original Nissan

Fronter 2.5 Turbo
Diesel Manual Ano

2016

Und 1 R$ 2.801,40 R$ 2.599,00 19

Total: R$ 20.900,00

1.2.1. Haiendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a partcipação em
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por partcipar de
um lote,  deie  o  fornecedor  eniiar  proposta  para  todos  os  itens  que o
compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, obseriadas as exigências
contdas  neste  Aiiso  de  Contratação  Direta  e  seus  Anexos  quanto  às
especifcações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A partcipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema
de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Goierno Federal –
Comprasnet 4.0, disponíiel no endereço eletrônico ....

2.1.1. Os  fornecedores  deierão  atender  aos  procedimentos  preiistos  no
Manual  do  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  disponíiel  no  Portal  de
Compras do Goierno Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O  fornecedor  é  o  responsáiel  por  qualquer  transação  efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,
não cabendo ao proiedor do Sistema ou ao órgão entdade promotor do
procedimento a responsabilidade por eientuais danos decorrentes de uso
indeiido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão partcipar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. Que  não  atendam  às  condições  deste  Aiiso  de  Contratação  Direta  e
seu(s) anexo(s);

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos  para  receber  citação  e  responder  administratia  ou
judicialmente;

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes iedações:

a) Autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executio,
pessoa  fsica  ou  jurídica,  quando  a  contratação  iersar  sobre  obra,
seriiços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsáiel pela elaboração
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do projeto  básico  ou do projeto  executio,  ou empresa  da  qual  o
autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital  com direito a
ioto,  responsáiel  técnico  ou subcontratado,  quando a contratação
iersar  sobre  obra,  seriiços  ou  fornecimento  de  bens  a  ela
necessários;

c) Pessoa fsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada  de contratar  em decorrência  de sanção  que lhe foi
imposta;

d) Aquele  que  mantenha  iínculo  de  natureza  técnica,  comercial,
econômica, fnanceira, trabalhista ou ciiil com dirigente do órgão ou
entdade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afnidade, até o terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa  fsica  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à
diiulgação  do  aiiso,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com
trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantl,  por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escraio ou
por contratação de adolescentes nos casos iedados pela legislação
trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. Aplica-se  o  disposto  na  alínea  “c”  também  ao  fornecedor  que
atue em substtuição a outra pessoa, fsica ou jurídica, com o intuito
de  burlar  a  efetiidade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusiie  a  sua
controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  deiidamente
comproiado  o  ilícito  ou  a  utlização  fraudulenta  da  personalidade
jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Ciiil  de Interesse Público -  OSCIP,  atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3. Será  permitda  a  partcipação  de  cooperatias,  desde  que  apresentem
demonstratio de atuação em regime cooperado, com repartção de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.3.1. Em sendo permitda a partcipação de cooperatias, serão estendidas a
elas os benefcios preiistos para as microempresas e empresas de pequeno
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porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de
15 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com
o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor  interessado,  após a  diiulgação  do aiiso  de  contratação
direta, encaminhará, exclusiiamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso,  e  o  preço,  até  a  data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  do
procedimento.

3.2.1. A  proposta  também  deierá  conter  declaração  de  que  compreende  a
integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados  na  Consttuição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas
infralegais,  nas  conienções  coletias  de  trabalho  e  nos  termos  de
ajustamento de conduta iigente na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especifcações do  objeto contdas na proposta, em especial o
preço, iinculam a Contratada.

3.4. Nos  ialores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,
encargos  preiidenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos seriiços;

3.4.1. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de
lances,  serão  de  exclusiia  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe
assistndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais iariáieis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetios recolhimentos da empresa nos últmos doze meses. 

3.6. Independentemente  do percentual  de tributo  inserido  na planilha,  no
pagamento  serão  retdos  na  fonte  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação
iigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contdas, em conformidade com o que dispõe o  Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os seriiços nos
seus termos,  bem como de fornecer os materiais,  equipamentos,  ferramentas e
utensílios necessários, em quantdades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promoiendo, quando requerido, sua substtuição.

3.8. Uma iez eniiada a proposta no sistema, os fornecedores  NÃO poderão
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retrá-la, substtuí-la ou modifcá-la;

3.9. No cadastramento  da  proposta  inicial,  o  fornecedor  deierá,  também,
assinalar  “sim” ou “não” em campo  próprio do sistema eletrônico,  às  seguintes
declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditios para sua habilitação no certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. Que  cumpre os  requisitos  estabelecidos  no  artgo  3°  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir  do tratamento
faiorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. Que  está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contdas  no  Aiiso  de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como frmes e ierdadeiras;

3.9.5. Que  cumpre  as  exigências  de  reseria  de  cargos  para  pessoa  com
defciência e para reabilitado da Preiidência Social, de que trata o art. 93
da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salio menor, a partr de 14
anos,  na  condição  de  aprendiz,  nos  termos  do  artgo  7°,  XXXIII,  da
Consttuição;

4. FASE DE LANCES

4.1. A partr das 8:00h da data estabelecida neste Aiiso de Contratação Direta, a
sessão  pública  será  automatcamente  aberta  pelo  sistema  para  o  eniio  de
lances públicos e sucessiios,  exclusiiamente por meio do sistema eletrônico,
sendo encerrado no horário de fnalização de lances também já preiisto neste
aiiso.

4.2. Iniciada  a  etapa  compettia,  os  fornecedores  deierão  encaminhar  lances
exclusiiamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente
informados do seu recebimento e do ialor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deierá ser ofertado pelo ialor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer ialor inferior ou maior percentual de

desconto  em  relação  ao  últmo  lance  por  ele  ofertado  e  registrado  pelo
sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessiios iguais ou superiores ao
lance que esteja iencendo o certame, desde que inferiores ao menor por
ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances defnidos como
“lances intermediários” para os fns deste Aiiso de Contratação Direta.

4.3.2. O  interialo  mínimo  de  diferença  de  ialores  ou  percentuais  entre  os
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lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um centaio de real).

4.4. Haiendo  lances  iguais  ao  menor  já  ofertado,  preialecerá  aquele  que  for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso  o  fornecedor  não  apresente  lances,  concorrerá  com  o  ialor  de  sua
proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
ialor do menor lance registrado, iedada a identfcação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haierá o seu encerramento, com o ordenamento e diiulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classifcação.

4.7.1. O  encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  automátca
pontualmente  no  horário  indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de
prorrogação e não haiendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada  a  fase  de  lances,  será  ierifcada  a  conformidade  da  proposta
classifcada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  do  objeto  e  à
compatbilidade do preço em relação ao estpulado para a contratação.

5.2. No  caso  de  o  preço  da  proposta  iencedora  estar  acima  do  estmado  pela
Administração, poderá haier a negociação de condições mais iantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtda melhor proposta com
preço compatiel ao estmado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classifcados,
respeitada a ordem de classifcação, quando o primeiro colocado, mesmo
após  a  negociação,  for  desclassifcado  em  razão  de  sua  proposta
permanecer acima do preço máximo defnido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando  o  preço  compatiel,  será  solicitado  o  eniio  da  proposta  e,  se
necessário, de documentos complementares, adequada ao últmo lance.

5.4. O prazo de ialidade da proposta não será inferior a 90 (noienta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassifcada a proposta iencedora que: 
5.5.1. Contier iícios insanáieis;
5.5.2. Não obedecer às especifcações técnicas pormenorizadas neste aiiso ou

em seus anexos;
5.5.3. Apresentar  preços  inexequíieis  ou  permanecerem  acima  do  preço

máximo defnido para a contratação;
5.5.4. Não  tierem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
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Administração;
5.5.5. Apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste

aiiso ou seus anexos, desde que insanáiel.
5.6. Quando o  fornecedor  não  conseguir  comproiar  que  possui  ou  possuirá

recursos  sufcientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada
inexequíiel a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. For insufciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços  global  ou  unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  ialor  zero,
incompatieis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,
acrescidos  dos  respectios  encargos,  ainda  que  o  ato  coniocatório  da
dispensa  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais ialores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles  fxados  em  instrumentos  de  caráter  normatio  obrigatório,  tais
como  leis,  medidas  proiisórias  e  conienções  coletias  de  trabalho
iigentes.

5.7. Se houier indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas
diligências, para que a empresa comproie a exequibilidade da proposta.  

5.8. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  consttuem  motio  para  a
desclassifcação da proposta. A planilha  poderá ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositio se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passíiel de correção a
indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do
Simples Nacional, quando não cabíiel esse regime.

5.9. Para fns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especifcações do
objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do
seriiço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance iencedor for desclassifcado, será examinada a
proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim  sucessiiamente,  na  ordem  de
classifcação.

5.11. Haiendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a
noia data e horário para a sua contnuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, obseriado o disposto neste Aiiso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fns de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  deste aiiso e serão solicitados
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do fornecedor mais bem classifcado da fase de lances.
6.2. Como  condição préiia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do

fornecedor detentor da proposta classifcada em primeiro lugar, será ierifcado
o  eientual  descumprimento  das  condições  de  partcipação,  especialmente
quanto  à  existência  de  sanção  que impeça  a  partcipação  no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantdo
pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.goi.br/ceis);  
c)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíieis  por  Atos  de  Improbidade
Administratia,  mantdo  pelo  Conselho  Nacional  de  Justça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos mantda pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para  a  consulta  de  fornecedores pessoa  jurídica  poderá  haier  a
substtuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta
Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU
(https://certdoesapf.apps.tcu.goi.br/)

6.2.2. A  consulta  aos  cadastros será  realizada  em  nome  da  empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artgo 12 da
Lei  n°  8.429,  de  1992,  que  preiê,  dentre  as  sanções  impostas  ao
responsáiel pela prátca de ato de improbidade administratia, a proibição
de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusiie  por  intermédio  de  pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência
de  Ocorrências  Impeditias  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para
ierifcar  se  houie  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no
Relatório de Ocorrências Impeditias Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentatia de burla será ierifcada por meio dos iínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O  fornecedor  será  coniocado  para  manifestação
preiiamente à sua desclassifcação

6.2.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  fornecedor  será  reputado
inabilitado, por falta de condição de partcipação.

6.3. Caso atendidas as condições de partcipação,  a habilitação dos fornecedores
será ierifcada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É  deier  do  fornecedor  atualizar  preiiamente  as  comproiações
constantes do SICAF para  que estejam iigentes na data da abertura da
sessão  pública,  ou  encaminhar,  quando  solicitado,  a  respectia
documentação atualizada.

6.3.2. O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do

Aviso de Dispensa Eletrônica  NUP 64074.008090/2021-39  de 18 de outubro de 2021………………………………………...8/25

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


fornecedor, exceto se a consulta aos sítos eletrônicos ofciais emissores de
certdões lograr êxito em encontrar a(s) certdão(ões) iálida(s).

6.4. Haiendo  a  necessidade  de  eniio  de  documentos  de  habilitação
complementares, necessários à confrmação daqueles exigidos neste Aiiso de
Contratação  Direta  e  já  apresentados, o  fornecedor  será  coniocado  a
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena
de inabilitação.

6.5. Somente  haierá  a  necessidade  de  comproiação  do  preenchimento  de
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais
quando houier dúiida em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor indiiidual que pretenda
auferir  os  benefcios  do  tratamento  diferenciado  preiistos  na  Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da proia de inscrição nos
cadastros  de  contribuintes  estadual  e  municipal  e  (b)  da  apresentação  do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do últmo exercício.

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estver concorrendo
em  outro  item,  fcará  obrigado  a  comprovar  os  requisitos  de  habilitação
cumulatvamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
item  em  que  estver  concorrendo,  e  assim  sucessivamente,  sob  pena  de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulatva dos requisitos de habilitação, a
inabilitação  recairá  sobre  o(s)  item(ns)  de  menor(es)  valor(es)  cuja
retrada(s)  seja(m)  sufciente(s)  para  a  habilitação  do  fornecedor  nos
remanescentes.

6.8. Haiendo  necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão  será  suspensa,  sendo  informada  a  noia  data  e  horário  para  a  sua
contnuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comproiar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Aiiso de Contratação Direta.

6.9.1. Na  hipótese  de  o  fornecedor  não  atender  às  exigências  para  a
habilitação,  o  órgão  ou  entdade  examinará  a  proposta  subsequente  e
assim sucessiiamente, na ordem de classifcação, até a apuração de uma
proposta  que  atenda  às  especifcações  do  objeto  e  as  condições  de
habilitação

6.10. Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação,  o  fornecedor  será
habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,
será emitda Nota de Empenho.
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7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco), contados a partr da data de
sua coniocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções preiistas neste Aiiso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternatiamente  à  coniocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou
entdade para a aceitação da Nota de Empenho, a Administração poderá
encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante  meio  eletrônico,  para  que  seja
confrmado o recebimento em até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento. 

7.2.2. O prazo preiisto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equiialente poderá ser prorrogado 1 (uma) iez,
por igual período, por solicitação justfcada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equiialente, emitda à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. Referida  Nota  está  substtuindo  o contrato,  aplicando-se  à  relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. A contratada se iincula à sua proposta e às preiisões contdas no Aiiso
de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. A  contratada  reconhece  que  as  hipóteses  de  rescisão  são  aquelas
preiistas nos artgos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos
da Administração preiistos nos artgos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O  prazo  de  iigência  da  contratação  é  de  30  (trinta)  dias  prorrogáiel
conforme preiisão nos anexos a este Aiiso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equiialente será exigida a
comproiação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aiiso,
que deierão ser mantdas pelo fornecedor durante a iigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administratia o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações preiistas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  graie  dano  à
Administração,  ao  funcionamento  dos  seriiços  públicos  ou  ao  interesse
coletio;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não  manter  a  proposta,  salio  em  decorrência  de  fato  superieniente
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deiidamente justfcado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação,  quando  coniocado  dentro  do  prazo  de  ialidade  de  sua
proposta;

8.1.7.  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da
licitação sem motio justfcado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pratcar ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10.  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  partcipação,  quanto  ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

8.1.11.  pratcar atos ilícitos com iistas a frustrar os objetios deste certame.

8.1.12. pratcar ato lesiio preiisto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

8.2. O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos
subitens anteriores fcará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade ciiil e criminal,
às seguintes sanções:

a) Adiertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aiiso de Contratação Direta,
quando não se justfcar a imposição de penalidade mais graie;

b) Multa  de  2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  ialor  estmado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento  de licitar  e  contratar no âmbito  da  Administração  Pública
direta e indireta do ente federatio que tier aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aiiso
de Contratação Direta, quando não se justfcar a imposição de penalidade
mais graie;

d) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o
responsáiel  de  licitar  ou contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública
direta e indireta de todos os entes federatios,  pelo prazo mínimo de 3
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(três)  anos  e  máximo  de  6  (seis)  anos,  nos  casos  dos  subitens  8.1.8  a
8.1.12,  bem  como  nos  demais  casos  que  justfquem  a  imposição  da
penalidade mais graie;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a graiidade da infração cometda;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agraiantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela proiierem para a Administração Pública;

8.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíieis forem superiores ao ialor
de pagamento eientualmente deiido pela Administração ao contratado, além da
perda  desse  ialor,  a  diferença  será  descontada  da  garanta  prestada  ou  será
cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções preiistas neste Aiiso de Contratação Direta, em
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à
Administração Pública.

8.6. A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulatiamente  com  as
demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houier indícios de
prátca de infração administratia tpifcada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesiio à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administratio necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deierão ser remetdas à autoridade competente,  com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eientual instauração de iniestgação preliminar ou
Processo Administratio de Responsabilização – PAR. 

8.8. A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administratias  não
consideradas como ato lesiio à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administratia.

8.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos
processos  administratios  específcos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesiio cometdo por
pessoa jurídica, com ou sem a partcipação de agente público. 

8.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  preiistas  realizar-se-á  em
processo  administratio  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
fornecedor/adjudicatário, obseriando-se o procedimento preiisto na Lei nº 14.133,
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de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As  sanções  por  atos  pratcados  no  decorrer  da  contratação  estão
preiistas nos anexos a este Aiiso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será diiulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional
de  Contratações  Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado  automatcamente  aos
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral  Unifcado -  Sicaf,  por
mensagem  eletrônica,  na  correspondente  linha  de  fornecimento  que  pretende
atender.

9.2. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassifcados  ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aiiso com uma noia data;

9.2.2. ialer-se, para a contratação, de proposta obtda na pesquisa de preços
que  seriiu  de  base  ao  procedimento,  se  houier,  priiilegiando-se  os
menores preços, sempre que possíiel, e desde que atendidas às condições
de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada
fora deste procedimento.

9.2.3. fxar  prazo  para  que  possa  haier  adequação  das  propostas  ou  da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As proiidências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utlizadas se
não  houier  o  comparecimento  de  quaisquer  fornecedores  interessados
(procedimento deserto)

9.4. Haiendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aiiso de Contratação Direta, deierá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectia
notfcação.

9.5. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  fcando  responsáiel
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobseriância de quaisquer
mensagens emitdas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não haiendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superieniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automatcamente
transferida para o primeiro dia útl subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na diiulgação deste procedimento e durante o
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eniio de lances obseriarão o horário de Brasília-DF, inclusiie para contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentação relatia ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
e sua  ialidade jurídica,  mediante  despacho fundamentado,  registrado  em ata  e
acessíiel  a  todos,  atribuindo-lhes  ialidade  e  efcácia  para  fns  de  habilitação  e
classifcação.

9.9. As  normas  disciplinadoras  deste  Aiiso  de  Contratação  Direta  serão
sempre  interpretadas  em faior  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,
desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da
isonomia, a fnalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os  fornecedores  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e
apresentação de suas propostas  e  a Administração não será,  em nenhum caso,
responsáiel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.

9.11. Em caso de diiergência  entre  disposições  deste Aiiso  de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, preialecerá as
deste Aiiso.

9.12. Da sessão pública será diiulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aiiso de Contratação Direta, para todos os fns e efeitos,
os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentos Exigidos para Habilitação

9.13.2. ANEXO II – Termo de Referência

Ponta Grossa/PR, 18 de outubro de 2021

LUIZ FERNANDO DE SOUZA SANTOS – 1º Ten
Presidente da Comissão de Licitação do 13º BIB

Aproio o presente Aiiso de Dispensa Eletrônica:

JHONATAN RODRIGUES DA ROCHA - Maj
Respondendo pelo Ordenador de Despesas do 13º BIB
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica: 

1.1 No caso de empresário indiiidual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercants, a cargo da Junta Comercial da respectia sede;

1.2 Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Indiiidual  –  MEI:  Certfcado  da
Condição  de  Microempreendedor  Indiiidual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  fcará
condicionada  à  ierifcação  da  autentcidade  no  síto
www.portaldoempreendedor.goi.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa indiiidual de responsabilidade
limitada  -  EIRELI:  ato  consttutio,  estatuto  ou  contrato  social  em  iigor,
deiidamente registrado na Junta Comercial da respectia sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 Inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercants  onde  opera,  com
aierbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o partcipante
sucursal, flial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato consttutio no Registro Ciiil
das  Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  proia  da
indicação dos seus administradores;

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no País;

1.7  No caso de  sociedade cooperatia:  ata  de fundação e estatuto  social  em
iigor,  com a ata da assembleia  que o aproiou, deiidamente arquiiado na
Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Ciiil  das  Pessoas  Jurídicas  da
respectia sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 1971.

1.8 Os documentos acima deierão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectia.

2  Regularidade fscal, social e trabalhista:

2.1 Proia de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 Proia  de  regularidade  fscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Díiida Atia da União
(DAU) por elas administrados, inclusiie aqueles relatios à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
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Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 proia de regularidade com o Fundo de Garanta do Tempo de Seriiço (FGTS);

2.4 Proia de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justça do Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certdão  negatia  ou  positia  com  efeito  de
negatia,  nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis  do Trabalho,
aproiada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5 Proia de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relatio
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertnente ao seu ramo de atiidade e
compatiel com o objeto contratual; 

2.6 Proia de regularidade com a Fazenda  Estadual e Municipal do domicílio ou
sede  do  fornecedor,  relatia  à  atiidade  em  cujo  exercício  contrata  ou
concorre; 

2.7 Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou
municipais relacionados ao objeto contratual, deierá comproiar tal condição
mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectia  do  seu
domicílio ou sede, ou outra equiialente, na forma da lei; 

2.8 Em  relação  às  fornecedoras  cooperatias  será,  ainda,  exigida  a  seguinte
documentação complementar:

2.8.1 A  relação  dos  cooperados  que  atendem  aos  requisitos  técnicos
exigidos para a contratação e que executarão o contrato,  com as
respectias  atas  de  inscrição  e  a  comproiação  de  que  estão
domiciliados  na  localidade  da  sede  da  cooperatia,  respeitado  o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n.
5.764 de 1971;

2.8.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte indiiidual
– DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

2.8.3 A  comproiação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de
cooperados necessários à prestação do seriiço; 

2.8.4 O registro preiisto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

2.8.5  A  comproiação  de  integração  das  respectias  quotas-partes  por
parte dos cooperados que executarão o contrato; e

2.8.6  Os  seguintes  documentos  para  a  comproiação  da  regularidade
jurídica da cooperatia: a) ata de fundação; b) estatuto social com a
ata  da  assembleia  que  o  aproiou;  c)  regimento  dos  fundos
insttuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
coniocação das três últmas assembleias gerais  extraordinárias;  e)
três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o
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contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata
da sessão que os cooperados autorizaram a cooperatia a contratar
o objeto da dispensa;

2.8.7 A  últma  auditoria  contábil-fnanceira  da  cooperatia,  conforme
dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fscalizador.
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ANEXO I

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

13° BATALHÃO DE INFANTARIA BLINDADO
(13° Regimento de Infantaria/1923)

“BATALHÃO MARECHAL TRISTÃO DE ALENCAR ARARIPE”

TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA

(NUP n.° 64074.008090/2021-39)

1 DO OBJETO
1.1 Aquisição  de  Caixa  de  Câmbio  Manual  com  troca  e  instalação, conforme
condições, quantdades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Grupo Item Descrição/
Especifcação

Catmat Unidade
De

Medida

Qtd

1

1

Caixa  de  Câmbio  NOVA  Manual  6
ielocidades completa Código de Referência
320105X03A  para  Nissan  Fronter  S4x4  2.5
Turbo  Diesel  Ano/Modelo  2016.  Chassi  Nº
94DVCUD40GJ325292,  Garanta  de  no
mínimo 3 anos conforme Fabricante.

475074 Unidade 01

2

Seriiço  de  Retrada  do ieículo  no 13º  BIB,
Remoção  de  caixa  de  câmbio  aiariada,
instalação  de  Caixa  de  Câmbio  Manual
conforme item 1 e deiolução do ieículo em
perfeito  funcionamento  no  13º  BIB,  Ai.
Carlos  Caialcant 2179,  Uiaranas,  Ponta
Grossa/PR,  com  todas  as  peças  e  demais
taxas  enioliidas  no  seriiço,  garanta  de  3
meses.

5860 Seriiço 01

1.2 O prazo de iigência da contratação é de 30 dias contados da emissão da Nota de
Empenho prorrogáiel por igual período;

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1 O ieículo Nissan Fronter é utlizado pelo Posto de Recrutamento de Mobilização
para  realização  de  iisitas  nas  61  (sessenta  e  uma)  Juntas  de  Seriiço  Militares
jurisdicionadas à 20ª, 22ª, 24ª e 25ª Delegacias de Seriiço Militar, são realizadas em
torno de 122 (cento e iinte e duas) iiagens ao ano, sendo 61 de iisitas de orientação
técnica (VOT) e 61 de juramento a bandeira me municípios não tributários. Totalizando
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em  média  25.000  (iinte  e  cinco  mil)  quilômetros  por  ano  somente  nesses
deslocamentos.
2.2 Durante  o deslocamento  para  a  realização  da  VOT na cidade de Tibagí  após
deslocar-se 50 (cinquenta) quilômetros do Batalhão não engataia mais a marcha, sendo
acionada a Polícia do Exército para socorro e rebocada noiamente para o Batalhão.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1 Após realizadas  pesquisas  de  preço  e orçamentos  para  a  melhor  solução  do
problema foi ierifcado que a melhor solução seria a aquisição de uma noia caixa de
câmbio.

4 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
4.1 Trata-se  de  aquisição  de  bem  comum,  a  ser  contratada  mediante  Dispensa
Eletrônica.

5 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
5.1 O descarte do material e insumos utlizados no seriiço deierão ser realizados
conforme legislação em iigor, não podendo ser descartados em lixo comum, fcando a
cargo da contratada.

6 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
6.1 O prazo de entrega do bem e do seriiço é de 30 dias, contados da emissão da
nota de empenho, incluso o prazo para retrada do ieículo no endereço do 13º BIB,
seriiço  de remoção da caixa aiariada,  instalação da caixa noia,  testes  no ieículo  e
deiolução do mesmo no endereço de retrada. 
6.2 O bem e seriiço serão recebidos proiisoriamente no prazo de 05 (cinco)  dias,
pelo  responsáiel pelo  acompanhamento  e  fscalização  do  contrato,  para  efeito  de
posterior  ierifcação  de  sua  conformidade  com  as  especifcações  constantes  neste
Termo de Referência e na proposta. 
6.3 O bem  e  seriiço  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou em parte,  quando  em
desacordo com as especifcações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
deiendo  ser  substtuídos  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  notfcação  da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.4 Os bens serão recebidos defnitiamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados
do recebimento proiisório, após a ierifcação da qualidade e quantdade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
6.4.1 Na  hipótese  de  a  ierifcação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser
procedida  dentro  do  prazo  fxado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento defnitio no dia do esgotamento do prazo.
6.5 O recebimento proiisório ou defnitio do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 São obrigações da Contratante:
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.1.2 Verifcar minuciosamente, no prazo fxado, a conformidade dos bens recebidos
proiisoriamente com as especifcações constantes do Edital e da proposta, para fns de
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aceitação e recebimento defnitio;
7.1.3 Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades ierifcadas no objeto fornecido, para que seja substtuído, reparado ou
corrigido;
7.1.4 Acompanhar e fscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atraiés
de comissão/seriidor especialmente designado;
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no ialor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que iinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 A  Contratada  deie  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Aiiso,  seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusiiamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifcações,
prazo  e  local  constantes  no  Termo de Referência  e  seus  anexos,  acompanhado  da
respectia nota fscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garanta;
8.1.2 responsabilizar-se pelos iícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artgos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.3 Substtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fxado neste Termo de
Referência, o objeto com aiarias ou defeitos;
8.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (iinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motios que impossibilitem o cumprimento do prazo
preiisto, com a deiida comproiação;
8.1.5 Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatbilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualifcação  exigidas  na
licitação;
8.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
8.1.7 promoier a destnação fnal ambientalmente adequada, sempre que a legislação
assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.
8.2 Quando não for possíiel a ierifcação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deierá entregar ao setor responsáiel pela
fscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos seriiços,
os  seguintes  documentos:  1)  proia  de  regularidade  relatia  à  Seguridade  Social;  2)
certdão conjunta relatia aos tributos federais e à Díiida Atia da União; 3) certdões
que comproiem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede  do contratado;  4)  Certdão  de  Regularidade  do  FGTS –  CRF;  e  5)  Certdão
Negatia de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9 DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 Não será admitda a subcontratação do objeto licitatório.
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10 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
10.1 É admissíiel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam obseriados pela noia pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantdas  as  demais  cláusulas  e
condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a
anuência expressa da Administração à contnuidade do contrato.

11 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante
para acompanhar e fscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização de falhas ou defeitos obseriados.
11.2 A fscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada,  inclusiie  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante de imperfeições técnicas ou iícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.3 O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários  eientualmente  enioliidos,  determinando  o que for
necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  obseriados  e  encaminhando  os
apontamentos à autoridade competente para as proiidências cabíieis.

12 DO PAGAMENTO
12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partr do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, atraiés de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicada pelo contratado.
12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos ialores não ultrapassem o limite
de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal.
12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
12.3 A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deierá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comproiação da regularidade fscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítos
eletrônicos ofciais ou à documentação mencionada. 
12.3.1 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor
contratado, deierão ser tomadas as proiidências preiistas no do art. 31 da Instrução
Normatia nº 3, de 26 de abril de 2018.
12.4 Haiendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertnentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo,  obrigação  fnanceira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência, o  pagamento  fcará  sobrestado  até  que a  Contratada  proiidencie  as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comproiação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
Contratante.
12.5 Será  considerada data  do pagamento  o dia  em que constar  como emitda a
ordem bancária para pagamento.
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12.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
ierifcar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
12.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
proiidenciada sua notfcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma iez, por igual período, a critério da contratante.
12.8 Preiiamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a
Administração  deierá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identfcar  possíiel  suspensão
temporária de partcipação em licitação, no âmbito do órgão ou entdade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditias indiretas, obseriado
o disposto no art. 29, da Instrução Normatia nº 3, de 26 de abril de 2018.
12.9 Não  haiendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante deierá comunicar aos órgãos responsáieis pela fscalização da regularidade
fscal  quanto  à  inadimplência  da  contratada,  bem  como  quanto  à  existência  de
pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertnentes  e
necessários para garantr o recebimento de seus créditos.  
12.10 Persistndo a irregularidade, a contratante deierá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administratio correspondente, assegurada
à contratada a ampla defesa. 
12.11 Haiendo  a  efetia  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  a  contratada  não
regularize sua situação junto ao SICAF.  
12.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente
no SICAF, salio por motio de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público  de alta  releiância,  deiidamente  justfcado,  em qualquer  caso,  pela  máxima
autoridade da contratante.
12.12 Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  preiista  na
legislação aplicáiel.
12.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento
fcará condicionado à apresentação de comproiação, por meio de documento ofcial,
de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  faiorecido  preiisto  na  referida  Lei
Complementar. 
12.13 Nos casos de eientuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o ialor deiido deierá ser acrescido
de atualização fnanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu iencimento até a
data do efetio pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio  por  cento)  ao  mês,  ou  6%  (seis  por  cento)  ao  ano,  mediante  aplicação  das
seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data preiista para o pagamento e a do efetio pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação fnanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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                                                            365
13 DO REAJUSTE 
13.1 Os preços inicialmente contratados são fxos e irreajustáieis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1 Não haverá exigência de garanta contratual da execução, pelas razões abaixo
justfcadas:

15 A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.
15.1 O prazo de garanta contratual do Seriiço, complementar à garanta legal, será
de, no mínimo, 03 (três) meses, contado a partr do primeiro dia útl subsequente à data
do  recebimento  defnitio  do  objeto  para  ierifcação  plena  do  funcionamento  do
equipamento e do seriiço de instalação prestado.
15.2 Caso o prazo da garanta oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido
nesta  cláusula,  o  licitante  deierá  complementar  a  garanta  do  bem  ofertado  pelo
período restante. 
15.3 A garanta será prestada com iistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
15.4 A garanta abrange a realização da manutenção corretia dos bens pela própria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo
com as normas técnicas específcas. 
15.5 Entende-se por manutenção corretia aquela  destnada a  corrigir  os defeitos
apresentados  pelos  bens,  compreendendo  a  substtuição  de  peças,  a  realização  de
ajustes, reparos e correções necessárias. 
15.6 As peças que apresentarem iício ou defeito no período de iigência da garanta
deierão ser substtuídas por outras noias, de primeiro uso, e originais, que apresentem
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utlizadas na
fabricação do equipamento.
15.7 Uma iez notfcada, a Contratada realizará a reparação ou substtuição dos bens
que apresentarem iício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partr
da  data  de  retrada  do  equipamento  das  dependências  da  Administração  pela
Contratada ou pela assistência técnica autorizada.
15.8 O  prazo  indicado  no  subitem  anterior,  durante  seu  transcurso,  poderá  ser
prorrogado uma única iez, por igual período, mediante solicitação escrita e justfcada
da Contratada, aceita pelo Contratante.
15.9 Na hipótese do subitem acima, a Contratada deierá disponibilizar equipamento
equiialente,  de  especifcação  igual  ou  superior  ao  anteriormente  fornecido,  para
utlização em caráter proiisório pelo Contratante, de modo a garantr a contnuidade
dos trabalhos administratios durante a execução dos reparos.
15.10 Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substtuições  sem  o  atendimento  da
solicitação do Contratante ou a apresentação de justfcatias pela Contratada, fca o
Contratante autorizado a contratar empresa diiersa para executar os reparos, ajustes
ou a substtuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o
reembolso pelos custos respectios, sem que tal fato acarrete a perda da garanta dos
equipamentos.
15.11 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garanta será
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de responsabilidade da Contratada.
15.12 A  garanta  legal  ou  contratual  do  objeto  tem  prazo  de  iigência  próprio  e
desiinculado daquele fxado no contrato, permitndo eientual aplicação de penalidades
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada
a iigência contratual.

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  preiistas  realizar-se-á  em processo
administratio  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,
obseriando-se o procedimento preiisto na Lei nº 14.133, de 2021.
16.2 A autoridade competente, na aplicação das sanções, leiará em consideração a
graiidade  da  conduta  do infrator,  o  caráter  educatio  da  pena,  bem como o dano
causado à Administração, obseriado o princípio da proporcionalidade.
16.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houier indícios de prátca
de infração administratia tpifcada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato  lesiio  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo
administratio  necessária  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deierão  ser
remetdas  à  autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e
decisão  sobre  a  eientual  instauração  de  iniestgação  preliminar  ou  Processo
Administratio de Responsabilização - PAR. 
16.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
17.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no aiiso.
17.2 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
17.3 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no aiiso.

18 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
18.1 O Valor de Referência estmado é de R$ 20.900,00 (iinte mil e noiecentos reais)
ialor máximo a ser contratado.

19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
19.1 A  indicação  da  dotação  orçamentária  fca  postergada  para  o  momento  da
assinatura do contrato ou instrumento equiialente.

Ponta Grossa/PR, 18 de outubro de 2021. 

GABRIEL KRACHINSKI – Cb
Auxiliar e Motorista do PRM 05/005-13º BIB

Membro Técnico

EBER MOREIRA DE SOUSA – 1º Sgt
Membro Administratio 

De acordo:
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FÁBIO RIBEIRO FONSECA – Cap
Fiscal Administratio

Aproio o presente Termo de Referência:

JHONATAN RODRIGUES DA ROCHA - Maj
Respondendo pelo Ordenador de Despesas do 13º BIB
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